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EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº006/2024 – 

 PSS- 2024 

A Secretária Municipal de Recursos Humanos, no uso das atribuições, 
considerando o disposto no inciso IX, do Artigo 37 da Constituição Federal, com 
base no Artigo 18 da Lei Municipal nº 019/2011, na Lei Complementar 018 de 29 
de agosto de 2011, Artigo 3º, na autorização exarada no Parecer Jurídico nº 
002/2024, e ainda considerando: 

TORNAR PÚBLICO 
 

Retificação do Edital N.º 004/2024 – Referente ao MONITOR DO TRANSPORTE 
ESCOLAR 

 
1.1- Onde se lê: 

 

A Secretária Municipal de Recursos Humanos, no uso das atribuições, 
considerando o disposto no inciso IX, do Artigo 37 da Constituição Federal, com 
base no Artigo 18 da Lei Municipal nº 019/2011, na Lei Complementar 018 de 29 
de agosto de 2011, Artigo 3º, na autorização exarada no Parecer Jurídico nº 
006/2022, e ainda considerando: 

O dever constitucional do Município de garantir a educação à população do 
Município de Almirante Tamandaré na forma da Lei; 

I. A necessidade temporária de excepcional interesse público de contratar 
profissionais na área de educação. 

II. Que, por se tratar de Serviço Público Essencial, o Município não pode deixar 
de cumprir seus compromissos com os munícipes e atender as exigências 
legais; 

III. A necessidade de assegurar à população serviços com qualidade e pronto 
atendimento, resolve: 

1.2 Leia-se: 

 

A Secretária Municipal de Recursos Humanos, no uso das atribuições, 
considerando o disposto no inciso IX, do Artigo 37 da Constituição Federal, com 
base no Artigo 18 da Lei Municipal nº 019/2011, na Lei Complementar 018 de 29 
de agosto de 2011, Artigo 3º, na autorização exarada no Parecer Jurídico nº 
002/2024, e ainda considerando: 

O dever constitucional do Município de garantir a educação à população do 
Município de Almirante Tamandaré na forma da Lei; 
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IV. A necessidade temporária de excepcional interesse público de contratar 

profissionais na área de educação. 
V. Que, por se tratar de Serviço Público Essencial, o Município não pode deixar 

de cumprir seus compromissos com os munícipes e atender as exigências 
legais; 

VI. A necessidade de assegurar à população serviços com qualidade e pronto 
atendimento, resolve: 

 
 

 

 

Almirante Tamandaré, 31 de Janeiro de 2024 
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RUBIAMARA PAVIN COLODEL 
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